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Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 59 
Doutrina 
59.1 Os Programas de Recuperação Ambiental (PRAs) 
59.2 Efeitos da adesão aos Programas de Recuperação Ambiental (PRAs) e da 

assinatura do termo de compromisso ambiental 
59.3 Veto do § 6.º do art. 59 
59.4 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Art. 60 
Doutrina 
60.1 Causa suspensiva da punibilidade 
60.2 Causa suspensiva da prescrição 
60.3 Causa extintiva da punibilidade 
60.4 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Seção II 
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 

Art. 61. (VETADO) 

Art. 61-A 
Doutrina 

61-A.1 Considerações gerais e razões do veto do art. 61 

61-A.2 Parâmetros para a recomposição de áreas consolidadas até 22 de julho de 2008 
em Áreas de Preservação Permanentes 

61-A.2.1 Áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos d’água naturais 

61-A.2.2 Veto do inciso I do § 4.º 



61-A.2.3 Áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno 
de nascentes e olhos d’água perenes 

61-A.2.4 Áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno 
de lagos e lagoas naturais 

61-A.2.5 Áreas consolidadas em veredas  

61-A.3 Disposições gerais para as hipóteses descritas no caput e nos §§ 1.º a 7.º do art. 
61-A 

61-A.4 Formas de recomposição das áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente 

61-A.4.1 Veto do inciso V do § 13 

61-A.5 Veto do § 18 

61-A.6 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Art. 61-B 

Doutrina 

61-B.1 Limitações à área a ser recomposta em Áreas de Preservação Permanente 
consolidadas 

61-B.2 Veto do inciso III 

61-B.3 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Art. 61-C 

Doutrina 

61-C.1 Recomposição de áreas de preservação permanente em assentamentos do 
Programa de Reforma Agrária 

61-C.2 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Art. 62 

Doutrina 

62.1 Faixa de Área de Preservação Permanente ao redor de reservatórios artificiais 
destinados à geração de energia ou abastecimento público  

62.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 63 

Doutrina 

63.1 Regras para as áreas rurais consolidadas nas Áreas de Preservação Permanente 
previstas nos incisos V, VIII, IX e X do art. 4.º 

63.2 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

Art. 64 
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Art. 65 

Doutrina 

Seção III 
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal 

Art. 66 

Doutrina 

66.1 Considerações gerais  



66.2 Alternativas à regularização da área de Reserva Legal 

66.2.1 Recomposição da Reserva Legal 

66.2.2 Regeneração natural da vegetação na área da Reserva Legal 

66.2.3 Compensação da Reserva Legal 

66.3 A importante regra do § 9.º do art. 66 do Código Florestal 

66.4 Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 67 

Doutrina 

67.1 Constituição de Reserva Legal para imóveis rurais de até quatro módulos fiscais 
possuidores de vegetação nativa remanescente 

67.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 68 

Doutrina 

68.1 Hipótese de dispensa da promoção de recomposição, compensação ou 
regeneração da Reserva Legal 

68.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS 

Art. 69 
Doutrina 

Art. 70 
Doutrina 

Art. 71.  
Doutrina 

Art. 72.  
Doutrina 

Art. 73 
Doutrina 

Art. 74 
Doutrina 

Art. 75 
Doutrina 

Art. 76. (VETADO). 
Doutrina 

Art. 77. (VETADO). 



Doutrina 

Art. 78 
Doutrina 

Art. 78-A 
Doutrina 
78-A.1 Exigência da inscrição dos imóveis rurais no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

para fins de concessão de crédito agrícola 
 78-A.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Art. 79 
Doutrina 

Art. 80 
Doutrina 

Art. 81 
Doutrina 

Art. 82 
Doutrina 

Art. 83 
Doutrina 
83.1 Textos legais revogados expressamente pela Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012 
83.2 Razões de veto do art. 83 alterado pela Lei n.º 12.727, de 17 de outubro de 2012 

Art. 84 
Doutrina 
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